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I. A INICIATIVA 

 

O objetivo da iniciativa apresentada é, segundo o proponente,  garantir a 

sustentabilidade das atividades culturais e musicais sem comprometer os direitos 

legítimos dos autores e editores que deverão continuar a poder beneficiar de 

fiscalização que garanta a aquisição legal dos originais. 

Embora o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC) preveja 

exceções para reprodução de obras para fins privados ou de interesse público, as 

partituras utilizadas por bandas filarmónicas, agrupamentos musicais e outras entidades 

culturais estão explicitamente excluídas dessas exceções, nos termos do disposto na 

alínea a) do artigo 75.º do CDADC. Esta exclusão impede, por exemplo, a utilização de 

cópias físicas e digitais de partituras em ambientes onde o risco de deterioração das 

partituras originais é maior como em concertos de rua ou em ambiente escolar. 

Para mitigar estas dificuldades de forma justa e equilibrada, preservando 

simultaneamente os legítimos interesses de compositores e editores, propõe uma 

alteração ao referido artigo 75.º para assegurar a compatibilidade com o disposto no 

artigo 81.º, criando, assim, um regime mais claro e coerente para a reprodução de 

partituras em contextos específicos. 

As alterações propostas visam permitir a reprodução de partituras quando tal 

reprodução se destine exclusivamente a fins de trabalho, estudo, execução ou 

preservação, dentro dos limites previstos na lei, exclusivamente pelas entidades que 

tenham adquirido os originais de forma lícita. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal 

(IL), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição 

e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, 

por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) 

do artigo 8.º do Regimento. 

 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 27 de novembro de 2024, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 28 de novembro foi admitido e 

baixou na generalidade à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

(12.ª), tendo sido anunciado em sessão plenária de 29 de novembro de 2024. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,2 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa - «Alteração ao Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos (CDADC)» - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se 

conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

 
1 Textos da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dz3yCKXdbVrQJdOQYgORHPQlqDT7KY5VlIun4BW%252boRglt6DZ0ET%252bCWa3Ji2Y01mE7yqU%252fHeo7p9r1Bh%252fMUJ4u6TntHx9eEnuFEe8sYiB%252b9PJ8YR255d6dFcZXSpi4CrzSH6NXK5eSC7WHK8uRGk8pp08PFUMcD9PCWc11SPcGtzAu6%252fUX%252bBFBW61h8U%252fpxA%252fVRoxVhxtPsyTqPxI7Iz9VMSxL20PR%252btyCKm4LYiexpyD1u4dlqjOgBpLw%252bWctkeVxYZmwppSgKcVGer12frQW0hXG4i%252fItuA87k7tGSQynC9lCd1ZvGKu2nlf2hSBPCUTCMrqKOoQ%252byaidjfLt4vQ1%252bW8cR%252bUFXFSl%252fFJlR%252fqhojYJxFzC8Tto25jcv1esOs&fich=8ff2385b-c53a-4056-926e-6bffe057a784.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

 

A iniciativa visa alterar o CDADC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março.  

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário estabelece o dever de indicar, nos diplomas legais 

que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação dos 

diplomas que procederam a alterações anteriores. 

 

Todavia, é necessário ter em conta que a lei formulário foi aprovada e publicada num 

contexto de ausência de um Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, 

o mesmo é acessível universal e gratuitamente. Assim, por motivos de segurança 

jurídica, e tentando manter uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e 

eficaz não colocar o número de ordem de alteração nem o elenco de diplomas que 

procederam a alterações quando a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», 

«Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» ou atos legislativos de estrutura semelhante. 

 

A iniciativa, sendo aprovada, revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário.  

 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

 

 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 361/XVI/1.ª(CH) 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) 

 

 

 5 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,3  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

 

Cumpre assinalar, para efeitos de eventual ponderação pela Comissão em sede de 

apreciação na especialidade, que as epigrafes dos artigos 75.º e 81.º do CDADC 

constantes do artigo 2.º do projeto lei, correspondem à redação em vigor. De acordo 

com as regras de legística formal, deve evitar-se a reprodução do texto inalterado, de 

modo a facilitar a visualização das normas alteradas. 

 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição, 4  enquanto parâmetro orientador de todos os domínios jurídicos 

infraconstitucionais presentes no direito nacional, consagra os princípios e valores 

estruturantes do Estado de direito democrático, reconhece os direitos, liberdades e 

garantias fundamentais que assistem a cada cidadão e enumera as diferentes tarefas 

atribuídas ao Estado nos vários âmbitos que regem a vida em sociedade, de modo a 

assegurar a concretização desses direitos, liberdades e garantias. 

 

Neste sentido, o artigo 9.º deste ato legislativo alude às tarefas fundamentais a realizar 

pelo Estado. Em concreto, as alíneas b), d) e e) enunciam três dessas tarefas, que 

consistem em: 

 

• «Garantir os direitos e liberdades fundamentais e o respeito pelos princípios do 

Estado de direito democrático»; 

 
3 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 Todas as referências à Constituição são feitas para o sítio da internet da Assembleia da República. Consultada a 
11/12/2024. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art9
https://www.parlamento.pt/
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• «Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os 

portugueses, bem como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e 

ambientais, mediante a transformação e modernização das estruturas económicas 

e sociais»; e 

• «Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza 

e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correto ordenamento 

do território». 

 

Jorge Miranda afirma que «As tarefas mais não são do que fins ou grandes metas a 

atingir pelo Estado; as incumbências, conexas com as funções como atividades típicas 

(política, legislativa, administrativa, jurisdicional), correspondem a especificações das 

tarefas ao serviço de direitos e interesses a salvaguardar ou a promover5». Essas 

podem resultar em prestações negativas, ou seja, o dever de não intervir no exercício 

dos direitos dos cidadãos, e prestações positivas, isto é, o imperativo de atuar e de 

assegurar a salvaguarda da titularidade e, por conseguinte, do gozo dos direitos, 

liberdades e garantias fundamentais, quando estes são, de alguma forma, restringidos. 

 

«A referência ao Estado significa aqui, precipuamente, o Estado – poder central, 

manifestado, primeiro, através dos órgãos de soberania e, depois, através de outros 

órgãos e até de pessoas coletivas em que, por razões funcionais, se desdobra6». 

 

«O respeito dos princípios do Estado de Direito democrático é condição sine qua 

non de defesa dos direitos e liberdades e da própria efetivação dos direitos económicos, 

sociais e culturais7». 

 

O artigo 42.º da Constituição, que se refere à liberdade de criação cultural, preceitua 

que a liberdade de criação intelectual, artística e científica inclui o direito à invenção, 

produção e divulgação da obra científica, literária ou artística, bem como à proteção 

legal dos direitos de autor. 

 
5 In: MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada - Volume I. 2.ª edição revista, 
Lisboa: Universidade Católica Editora, 2017, 3 volumes. ISBN 9789725405413 (Volume 1), pág. 140 
(itálicos do autor).  
6 Idem, pág. 140 (negritos do autor). 
7 In: MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada - Volume I. 2.ª edição revista, 
Lisboa: Universidade Católica Editora, 2017, 3 volumes. ISBN 9789725405413 (Volume 1), pág. 144 
(negritos e itálicos do autor). 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art42
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Observa Jorge Miranda que «A garantia institucional dos direitos de autor surge 

como elemento ou como corolário do direito de invenção, produção e divulgação 

da obra cultural. 

 

Caracterizam-na: 

 

A sua amplitude – ficam garantidos tanto os direitos morais como os direitos materiais 

de autor –, sendo aqueles os que se ligam à paternidade, genuinidade e integridade da 

obra e estes os respeitantes à sua disposição, fruição e utilização (artigo 9.º 8  do 

CDADC). 

 

Ao contrário, portanto, do que se verifica com a propriedade sobre coisas corpóreas 

(artigo 62.º), a ligação direta e imediata desses direitos materiais à liberdade – mas, do 

mesmo passo, e agora em consonância com o favor prestado pela Constituição a 

algumas formas de propriedade, a sua ligação ao trabalho (a propriedade intelectual é 

sempre fruto do trabalho). 

 

Enquanto espaço de autonomia pessoal perante o poder público, a propriedade privada 

(sobre coisas corpóreas) tem uma natureza que se reconduz à dos direitos, liberdades 

e garantias. Contudo, os direitos de autor não só traduzem em si mesmo essa 

autonomia como derivam essencialmente do seu exercício, do exercício da liberdade 

pessoal de criação. E é por isso que eles recebem, à luz da ideia de Direito da 

Constituição de 1976, uma proteção mais alargada ou reforçada9». 

 

Defende ainda o mesmo autor que «Falando em proteção legal dos direitos de autor, 

a Constituição parece admitir, desde logo, a necessidade de uma intervenção ou 

conformação legislativa. De resto, sendo múltiplos os tipos de obras culturais a proteger 

(livros, composições musicais, filmes, quadros, programas de computador, etc.), para 

cada um tem de se procurar disciplina adequada10». 

 
8 Este preceito define o conteúdo do direito de autor. 
9 In: MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada - Volume I. 2.ª edição revista. 
Lisboa: Universidade Católica Editora, 2017. 3 volumes. ISBN 9789725405413 (vol. 1), págs. 670 e 671 
(negritos e itálicos do autor). 
10 Idem, pág. 671 (negritos e itálicos do autor). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-67157049
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art62
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Expressa o n.º 1 do artigo 78.º da Constituição que todos têm o direito à fruição e criação 

cultural, bem como o dever de preservar, defender e valorizar o património cultural, e o 

n.º 2 identifica as várias incumbências atribuídas ao Estado neste domínio, em 

colaboração com todos os agentes culturais. 

 

Relativamente à proteção legal dos direitos de autor, todas as matérias inerentes a esta 

temática regem-se pelas disposições do CDADC, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 63/85, de 14 de março11. 

 

A iniciativa legislativa sub judice tem como objeto a alteração da alínea a) do n.º 2 do 

artigo 75.º e o aditamento de uma nova alínea – c) ao artigo 81.º, normas incluídas na 

Secção II – Da utilização livre, e no Capítulo II – da utilização livre e permitida, do Título 

II – Da utilização da obra do CDADC. 

 

Na sua redação atual, a alínea a) do n.º 2 do artigo 75.º, preceito que identifica o âmbito 

da utilização livre da obra, determina que é lícita, sem o consentimento do autor, a 

reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou suporte similar, 

realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo com resultados 

semelhantes, com exceção das partituras, bem como a reprodução em qualquer meio 

realizada por pessoa singular para uso privado e sem fins comerciais diretos ou 

indiretos. 

 

Por seu turno, as alíneas a) e b) do artigo 81.º indicam as outras utilizações em que é 

consentida a reprodução de obras. 

 

Importa mencionar outros instrumentos jurídicos relacionados com o direito de autor e 

direitos conexos: 

 

− O Decreto n.º 140-A/79, de 26 de dezembro, aprova, para adesão, o texto da 

Convenção Universal sobre Direito de Autor e respetivos Protocolos;  

− A Lei n.º 62/98, de 1 de setembro, regula o disposto no artigo 82.º do CDADC; 

 
11  Diploma consolidado retirado do portal do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal, salvo indicação em contrário. Consultado a 11/12/2024. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art78
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-46828575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-216633206
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-216633219
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1979/12/29602/00270043.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489
https://dre.pt/dre/home
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− A Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, regula as entidades de gestão coletiva do direito de 

autor e dos direitos conexos, inclusive quanto ao estabelecimento em território 

nacional e a livre prestação de serviços das entidades previamente estabelecidas 

noutro Estado-membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu; 

− O Decreto-Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, transpõe para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 92/100/CEE, do Conselho, de 19 de novembro de 199212_13, relativa ao 

direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos direitos conexos ao direito de 

autor em matéria de propriedade intelectual; 

− O Decreto-Lei n.º 333/97, de 27 de novembro, transpõe para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 93/83/CEE, do Conselho, de 27 de setembro de 1993, relativa à 

coordenação de determinadas disposições em matéria de direito de autor e direitos 

conexos aplicáveis à radiodifusão por satélite e à retransmissão por cabo; 

− O Decreto-Lei n.º 46/2023, de 19 de junho, transpõe a Diretiva (UE) 2019/789, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, que estabelece normas 

sobre o exercício dos direitos de autor e direitos conexos aplicáveis a determinadas 

transmissões em linha dos organismos de radiodifusão e à retransmissão de 

programas de televisão e de rádio e que altera a Diretiva 93/83/CEE. do Conselho; e 

− O Decreto-Lei n.º 47/2023, de 19 de junho, transpõe a Diretiva (UE) 2019/790, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de 

autor e direitos conexos no mercado único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 

2001/29/CE. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

A legislação da União Europeia (UE) sobre direitos de autor engloba 13 diretivas e 2 

regulamentos, harmonizando os direitos essenciais dos autores, intérpretes, produtores 

e organismos de radiodifusão. Estas normas permitem reduzir as discrepâncias 

 
12 Este ato legislativo encontra-se revogado, sendo que atualmente o regime jurídico que disciplina esta 
matéria é desenvolvido pela Diretiva 2006/115/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro de 2006, relativa ao direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos direitos conexos 
ao direito de autor em matéria de propriedade intelectual (versão codificada). 
13 Todos os atos legislativos da União Europeia encontram-se disponibilizados na página eletrónica da Eur-
Lex. Consultados a 11/12/2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-108047892
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1997-34490775
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31992L0100
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1997-214476760
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A01993L0083-20190606
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/06/11700/0000200007.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0789
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0789
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/06/11700/0000800032.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0790
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0790
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright-legislation
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0115
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
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nacionais e garantem o nível de proteção necessário para fomentar o investimento na 

criatividade, promovendo a diversidade cultural e proporcionando aos consumidores e 

empresas um melhor acesso aos conteúdos e serviços digitais em toda a Europa.  

O objetivo primordial dos esforços de harmonização da UE é o de permitir que os bens 

protegidos por direitos de autor (por exemplo, livros, música, filmes, software, etc.) e 

serviços (por exemplo, serviços que oferecem acesso a estes bens) circulem livremente 

no mercado interno. Para tal, tornou-se necessário adaptar as regras da UE em matéria 

de direitos de autor a novos comportamentos de consumo, bem como às tecnologias 

digitais que mudaram radicalmente a forma como os conteúdos criativos são 

produzidos, distribuídos e acedidos. 

Estes direitos são assim concedidos aos autores (direitos de autor) e aos intérpretes, 

produtores e organismos de radiodifusão (direitos conexos), onde se incluem: 

• Direitos económicos que permitem aos titulares dos direitos controlar a utilização das 

suas obras e outro material protegido e ser remunerados pela sua utilização; 

• Direitos morais que permitem reivindicar a autoria da obra e o direito de objeção a 

qualquer ação derrogatória em relação à obra e não estão harmonizados a nível da UE. 

Neste âmbito, importa destacar a Diretiva 2010/13/UE14 que visou criar e assegurar o 

correto funcionamento de um mercado único da UE dos serviços de comunicação social 

audiovisual, bem como contribuir para a promoção da diversidade cultural e assegurar 

um adequado nível de proteção dos consumidores e das crianças. Esta Diretiva definiu 

alguns conceitos, nomeadamente o termo «audiovisual» que deverá referir-se a 

imagens em movimento com ou sem som, incluindo, por conseguinte, os filmes mudos, 

mas não abrangendo a transmissão áudio nem os serviços de rádio, entre outros. 

Em 2019, o Parlamento e o Conselho aprovaram a Diretiva relativa aos direitos de autor 

e direitos conexos no mercado único digital (Diretiva (UE) 2019/790), cujo principal 

objetivo diretiva foi o de_ 

 
14 Esta Diretiva foi alterada pela Diretiva (UE) 2018/1808, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
novembro de 2018, que altera a Diretiva 2010/13/EU, relativa à coordenação de certas disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de 
comunicação social audiovisual. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:32010L0013
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32019L0790
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32018L1808
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1) Harmonizar ainda mais a legislação da UE em matéria de direitos de autor e direitos 

conexos, tendo em conta as utilizações digitais e transfronteiriças de conteúdos 

protegidos; 

2) Estabelecer regras sobre exceções e limitações aos direitos de autor e direitos 

conexos; 

3) Regras sobre a facilitação de licenças e; 

4) Regras para facilitar o bom funcionamento do mercado para a exploração de obras.  

Com efeito, esta nova diretiva estabelece normas sobre o exercício dos direitos de autor 

e direitos conexos15 aplicáveis a determinadas transmissões em linha dos organismos 

de radiodifusão e à retransmissão16 de programas de televisão e de rádio e que altera 

a Diretiva 93/83/CEE a fim de reforçar a diversidade europeia aumentando do número 

de programas de rádio e televisão disponibilizados em linha aos consumidores 

europeus. 

A Diretiva facilita também a obtenção da autorização dos titulares de direitos de autor e 

direitos conexos para a retransmissão de programas de televisão ou rádio de outros 

países da UE. Contudo, os titulares de direitos só podem exercer o seu direito de 

autorizar ou recusar a autorização dessas retransmissões através de uma organização 

de gestão coletiva 17 , com exceção dos direitos já detidos pelos organismos de 

radiodifusão em causa. Isto aplica-se à retransmissão simultânea, inalterada e integral 

através de qualquer outro meio que não o cabo, incluindo a Internet aberta, mas apenas 

quando a retransmissão através da Internet aberta tem lugar num ambiente seguro e 

para um grupo de utilizadores autorizados18.  

De referir ainda que esta diretiva contém, também, normas para os programas 

transmitidos por injeção direta (processo técnico através do qual um organismo de 

radiodifusão transmite sinais portadores de programas a um distribuidor, de tal forma 

 
15 Entende-se por direitos conexos direitos concedidos a artistas intérpretes ou executantes, produtores e 

organismos de radiodifusão (por oposição aos direitos de autor) que permitem aos titulares dos direitos 
controlar a utilização das suas obras e de outro material protegido e serem remunerados pela sua 
utilização. Ver https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright.  

16 A Diretiva prevê a retransmissão de programas de rádio e televisão por outros canais e através da 
Internet, isto é, transmissões paralelas/difusão simultânea e visionamento diferido permitindo aos 
consumidores ver/ouvir programas numa altura posterior à emissão original. 

17  são organizações que recolhem, gerem e distribuem rendimentos provenientes da exploração dos 
direitos, cuja responsabilidade lhes foi delegada pelos titulares de direitos. 

18 As retransmissões por cabo são abrangidas pela Diretiva 93/83/CEE. 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright
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que os sinais não são acessíveis ao público durante a transmissão), significando tal 

disposição que quando é utilizada uma injeção direta e não há transmissão paralela 

dos mesmos programas pelo próprio organismo de radiodifusão, considera-se que o 

organismo de radiodifusão e o distribuidor de sinais participam num único ato de 

comunicação ao público. Isto significa que ambas as partes necessitam de obter 

autorização para a respetiva participação nessa atividade.  

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e França 

ESPANHA 

Neste país, os Direitos de Autor são regulados pelo Real Decreto Legislativo 1/1996, de 

12 de abril19, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Propiedad Intelectual, 

regularizando, aclarando y armonizando las disposiciones legales vigentes sobre la 

materia. 

 

Os artículos 31 a 40 bis definem os limites a estes direitos, sendo que o artículo 32 

regula a utilização de citações, recensões e ilustrações para fins educacionais ou de 

investigação científica. No entanto, o n.º 5 deste artigo exclui do seu âmbito as partituras 

musicais. O artículo 37 regula a reprodução, empréstimo e consulta de obras através de 

terminais especializados em determinados estabelecimentos, dispondo o seu n.º 1 que 

os titulares dos direitos de autor não podem opor-se à reprodução das obras, quando 

estas sejam efetuadas sem fins lucrativos por museus, bibliotecas, fonoaudiologias, 

cinematecas, hemerotecas ou arquivos de propriedade pública ou integradas em 

instituições culturais ou científicas e a reprodução seja efetuada exclusivamente para 

investigação ou fins de conservação. 

 

O artículo 38 determina que a execução de obras musicais no decurso de atos oficiais 

do Estado, das Administrações públicas e de cerimónias religiosas não carecerá de 

 
19  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal. Consulta efetuada em 11.12.2024 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#cii-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a32
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a37
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a37
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autorização dos titulares dos direitos, desde que o público possa assisti-las 

gratuitamente e os artistas que nelas participam não recebam benefícios específicos 

remuneração pela a sua interpretação ou execução dos referidos atos. 

 

As partituras musicais são consideradas uma obra de autor, sendo possível registrar as 

mesmas e proteger os direitos autorais, mesmo que apenas no referente à autorização 

necessária para a comunicação pública regulada no artículo 20, n.º 2, alínea a). Mesmo 

a cópia de partituras para uso educativo está sujeita a autorização. 

 

FRANÇA 

Neste país, os Direitos de Autor são considerados como um Direito de Propriedade pelo 

article 544 do Code Civil20, sendo regulados pelo Code de la propriété intellectuelle, 

estando incluídas as composições musicais, com ou sem letra, nos termos do n.º 5 do 

article L112-2. 

 

Entre os direitos patrimoniais protegidos neste Código, encontram-se os de 

representação e de reprodução, regulados nos articles L122-1 a L122-12. As exceções 

aos mesmos encontram-se listadas no article L122-5, incluindo no n.º 3, alínea e): «A 

representação ou reprodução de excertos de obras, incluindo obras destinadas a fins 

educativos e partituras musicais, para fins exclusivos de ilustração em contexto de 

investigação, desde que essa representação ou esta reprodução se destine, 

nomeadamente através de um espaço de trabalho digital, destinado a um público 

composto maioritariamente por investigadores diretamente afetados pela atividade de 

investigação que exija esta representação ou esta reprodução, que não seja objeto de 

qualquer publicação ou distribuição a terceiros ao público assim constituído, que a 

utilização desta representação ou desta reprodução não dá origem a qualquer 

exploração comercial e que é compensada por uma remuneração negociada a título 

fixo, sem prejuízo da transmissão do direito de reprodução por reprografia mencionada 

no article L122-10». 

 

 
20 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal. 
Consulta efetuada em 11.12.2024 

https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/rpi/registro-obras/como-registrar/musical.html
https://www.auladerechodeautor.org/uso-de-las-obras/uso-de-partituras-y-musica/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a20
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006428859/2024-12-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070721/2024-12-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069414/2024-12-11/
https://metiers.philharmoniedeparis.fr/droit-auteur.aspx
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006278875/2024-12-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006161637/2024-12-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000048603495/2024-12-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033688059/2024-12-11/
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Nos termos do article L122-7, o direito de representação e o direito de reprodução são 

transmissíveis gratuitamente ou mediante o pagamento de uma taxa. Os conservatórios 

de França publicaram um documento relativo a esta problemática. 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que sobre a 

matéria em apreço não se encontram pendentes iniciativas legislativas nem petições. 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta da mesma base permitiu também verificar que na anterior legislatura, com 

objeto conexo, não foi apreciada qualquer iniciativa ou petição. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas 

 

Em sede de especialidade, a Comissão poderá solicitar parecer sobre a iniciativa às 

seguintes entidades: 

 

- Ministério da Cultura; 

- ERC- Entidade Reguladora para a Comunicação Social; 

- AUDIOGEST; 

- Sociedade Portuguesa de Autores; - GDA – Gestão dos Direitos dos Artistas; 

- DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor: 

- Centro de Cidadania Digital; 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006278922/2024-12-11
https://conservatoires-de-france.com/wp-content/uploads/2018/04/1994_copies_conformes.pdf
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- Plataforma D3 – Defesa dos Direitos Digitais; 

- FEVIP - Associação Portuguesa de Defesa de Obras Audiovisuais; 

- Associação Portuguesa de Imprensa; 

- Plataforma dos Media Privados; 

- AGECOP, Associação para a Gestão da Cópia Privada; 

- APDI - Associação Portuguesa de Direito Intelectual; 

- APR - Associação Portuguesa de Radiofusão; 

GEDIPE - Associação para a Gestão de Direitos de Autor, Produtores e Editores. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

CARVALHO, Maria Miguel; PRIORA, Giulia - Direitos de autor [Em linha] : as recentes 

alterações legislativas. Braga : UMinho Editora/JusGov, 2023. [Consult. 3 dez. 2024]. 

Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=144394&img=

32433>. 

Resumo: Obra que resulta de um seminário sobre Direito de Autor organizado pelo 

Centro de Investigação em Justiça e Governação (JusGov) e o Centro de Investigação 

e Desenvolvimento sobre Direito e Sociedade (CEDIS)/NOVA IPSI, que ocorreu no dia 

26 de abril de 2023 na Universidade do Minho. 

Pretendeu-se, de forma colaborativa e em jeito de discussão pública, estudar e analisar 

as novas regras do ordenamento jurídico português de proteção dos direitos autorais e 

conexos. A presente obra consolida as atas resultado desse seminário, e inclui já as 

atualizações resultantes da publicação, pouco depois da realização deste evento, dos 

Decretos-Leis n.º 46/2023 e n.º 47/2023, que procederam, finalmente, à transposição 

das Diretivas 2019/789 e 2019/790. 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=144394&img=32433
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=144394&img=32433
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FONSECA, Hugo Santos – Direitos de autor musicais [Em linha] : transição digital e 

o futuro das entidades de gestão colectiva. Coimbra : Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, 2022. [Consult 3 dez. 2024]. Tese de mestrado. Disponível 

em WWW:<URL: 

https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/99809/1/%28PDF%29%20Direitos%20de%2

0Autor%20Musicais%20-

%20Hugo%20Santos%20Fonseca%2C%202014199224%20MCJF.pdf>. 

Resumo: Dissertação apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

no âmbito do 2.º Ciclo de Estudos em Direito na Área de Especialização em Ciências 

Jurídico-Forenses. O autor analisa os regimes contratuais de edição para compositores 

e autores, no âmbito do ordenamento jurídico português, mas recorrendo também a 

ordenamentos jurídicos estrangeiros. Avalia o papel das discográficas e a necessidade 

de se proteger os direitos do autor; aborda os desafios da transição digital na música e 

compara os modelos tradicionais de distribuição com os novos serviços de streaming, 

conducentes a uma potencial desvalorização da obra artística e consequências danosas 

para o autor. Por fim analisa, ainda, o papel das entidades de gestão no âmbito da 

sociedade atual. 

 

https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/99809/1/%28PDF%29%20Direitos%20de%20Autor%20Musicais%20-%20Hugo%20Santos%20Fonseca%2C%202014199224%20MCJF.pdf
https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/99809/1/%28PDF%29%20Direitos%20de%20Autor%20Musicais%20-%20Hugo%20Santos%20Fonseca%2C%202014199224%20MCJF.pdf
https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/99809/1/%28PDF%29%20Direitos%20de%20Autor%20Musicais%20-%20Hugo%20Santos%20Fonseca%2C%202014199224%20MCJF.pdf
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VIII. QUADRO COMPARATIVO  

 

Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 361/XVI (1.ª) (IL) 

 Artigo 2.º 
Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

 
O artigo 75.º e o artigo 81.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação 

Artigo 75.º 
Âmbito 

 
1 – (…) 
2 – (…): 
 
a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou 
suporte similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou 
processo com resultados semelhantes, com excepção das partituras, bem 
como a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso 
privado e sem fins comerciais directos ou indirectos; 

 
b) (…) 
c) (…) 
d) (…) 
e) (...) 
f) (…) 
g) (…) 
h) (…) 
i) (…) 
j) (…) 
k) (…) 
l) (…) 
m) (…) 
n) (…) 
 

Artigo 75.º 
Âmbito 

 
1 - (...) 
2 - São lícitas, sem o consentimento do autor, as seguintes utilizações da obra: 
 
a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou suporte 
similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo com 
resultados semelhantes, com exceção das partituras, sem prejuízo das 
utilizações previstas no artigo 81.º do presente diploma, bem como a reprodução 
em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso privado e sem fins 
comerciais diretos ou indiretos; 
 
b) (…) 
c) (…) 
d) (…) 
e) (...) 
f) (…) 
g) (…) 
h) (…) 
i) (…) 
j) (…) 
k) (…) 
l) (…) 
m) (…) 
n) (…) 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
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Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 361/XVI (1.ª) (IL) 

o) (…) 
p) (…) 
q) (…) 
r) (…) 
s) (…) 
t) (…) 
u) (…) 
v) (…) 
w) (…) 
x) (…) 
y) (…) 
 
3 – (…) 
4 – (…) 
5 – (…) 
6 – (…) 
 
a) (…) 
b) (…) 

o) (…) 
p) (…) 
q) (…) 
r) (…) 
s) (…) 
t) (…) 
u) (…) 
v) (…) 
w) (…) 
x) (…) 
y) (…) 
 
3 – (…) 
4 – (…) 
5 – (…) 
6 – (…) 
 
a) (…) 
b) (…) 

Artigo 81.º 
Outras utilizações 

É ainda consentida a reprodução: 

a) Em exemplar único, para fins de interesse exclusivamente científico ou 
humanitário, do obras ainda não disponíveis no comércio ou de obtenção 
impossível, pelo tempo necessário à sua utilização; 

b) Para uso exclusivamente privado, desde que não atinja a exploração normal 
da obra e não cause prejuízo injustificado dos interesses legítimos do autor, não 
podendo ser utilizada para quaisquer fins de comunicação pública ou 
comercialização. 

Artigo 81.º 
Outras utilizações 

 
 
 
 
 
 
a) (...) 
 
 
 
b) (...) 
 
 
 
c) (NOVO) Para uso exclusivo do detentor, de partituras e respetivas 
partes, adquiridas de forma lícita, quando a sua reprodução, por qualquer meio, 
se destine exclusivamente à utilização como cópia de trabalho, para estudo ou 
para preservação dos respetivos originais, em contexto escolar, académico, 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
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Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 361/XVI (1.ª) (IL) 

associativo, cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas, sem fins 
lucrativos.» 
 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475

